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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CÂNDIDO MOTA 

INEXIGIBILIDADE Nº 01/2024. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n.°. 002/2024) 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de Assessoria para implantação da Nova Lei de Licitações, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas abaixo: 

1.1.1. Capacitação presencial pelo prazo de 24 (vinte e quatro) horas na sede da 

contratante; 

1.1.2. Acompanhamento e apoio remoto e virtual nas atividades de licitação e aquelas 

relacionadas aos contratos administrativos oriundos dos processos licitatórios, bem como nos 

processos administrativos de Dispensa e Inexigibilidade de Licitação, conforme o caso; 

1.1.3. Assessorar os servidores, membros da comissão permanente de 

licitação/contratação, Pregoeiro e equipe de apoio, Agente de Contratações, remoto e virtual, nas 

realizações e no cronograma das licitações públicas e procedimentos administrativos inerentes; 

1.1.4. Assessoramento remoto e virtual aos responsáveis pelas licitações nas respostas as 

impugnações e recursos referentes a processos licitatórios; 

1.1.5. Assessoramento remoto e virtual nos procedimentos licitatórios da Nova Lei de 

Licitações que envolvam a compra de bens, a prestação de serviços, obras, alienações, locações 

dentre outros; 

1.1.6.  Assessoramento ao setor de compras solucionando dúvidas de forma virtual/ 

remota. 

1.2. O objeto da licitação se caracteriza por sua natureza continuada, ser 

predominantemente intelectual e contar com alta carga de especificidade, requerendo do 

contratado conhecimentos e habilidades específicas. 

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço 

Global 

1.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 120 (cento e vinte) meses. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Inexigibilidade de licitação - Lei Federal nº 14.133/21, art. 74, III, ‘c’ e ‘f’. 

2.2. Conforme o firme posicionamento do Tribunal de Contas da União – TCU, a 

inviabilidade de competição que permite a contratação por inexigibilidade de licitação decorre da 

existência simultânea de três requisitos, a saber: serviço técnico especializado, natureza singular do 

serviço e notória especialização do contratado.  

2.3. Nesse sentido encontra-se a Súmula nº 252 do TCU, em termos: 

Súmula/TCU nº 252:  

“A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o 

inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/93, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço 
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técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço 

e notória especialização do contratado”.  

2.4. É, portanto, partindo da caracterização desse triplo requisito de existência simultânea 

que será demonstrado que a contratação da empresa ROUTE CONSULTORIA EM 

LICITAÇÕES PÚBLICAS LTDA (CNPJ 21.701.328/0001-05) para a realização do escopo objeto 

deste processo evidencia a inviabilidade de licitação que exige a contratação direta, por 

inexigibilidade. 

2.5. Para tanto, torna-se imperioso demonstrar que o serviço pretendido se amolda às 

exigências sumuladas como sendo serviço técnico especializado, de natureza singular e que será 

prestado por empresa ou profissionais de notória especialização. Senão vejamos. 

2.6. Conforme já indicado acima, a Lei nº. 14.133/21 elenca os serviços técnicos 

profissionais especializados.  

2.7. Dessa forma, não há maiores interpretações ou ilações para identificar que um dos 

elementos imprescindíveis à contratação direta por inexigibilidade de licitação está presente. 

2.8. A natureza do objeto a ser contratado é que determina a inviabilidade de competição, 

em especial pelo grau de confiança envolvido. Esse é o teor do entendimento do TCU eternizado 

pela Súmula 39, ora transcrita: 

Súmula/TCU nº 39: “A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos 

com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de 

serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de 

subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao 

processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93”. 

2.9. A natureza singular da necessidade pública resulta na presença de confiança, com 

grau de subjetividade que impede a realização de licitação ante a inexistência de critérios objetivos. 

Nas palavras de Marçal Justen Filho (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos – 14ª ed., p. 380):  

“A inviabilidade de competição também se verificará nos casos em que houver 

impossibilidade de seleção entre as diversas alternativas segundo um critério objetivo ou quando o 

critério da vantajosidade for incompatível com a natureza da necessidade a ser atendida”.  

2.10. É exatamente o que se percebe no desenvolvimento de curso de treinamento e 

capacitação, conforme entendimento acolhido pelo e. Tribunal de Contas da União firmado na 

Decisão 439/1998 - Plenário – TCU, que considerou: 

“que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos 

de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para 

participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de 

licitação.” 

2.11. Ainda descendo às minúcias da singularidade, apresenta-se os esclarecimentos do 

Ministro Benjamin Zymler exposto no voto proferido no Acórdão nº 7840/2013 – TCU - 1ª 

Câmara, no processo nº TC 013.157/2012- 4. Naquela ocasião, ficou demonstrado que 

singularidade se liga a critérios de diferenciação e sofisticação das necessidades da Administração 

Pública; vejamos: 

“Verifico, entretanto, que o requisito da singularidade de que trata o inciso II do art. 25 

da Lei 8.666/1993 não se confunde com a ideia de unicidade. Ou seja, o fato de haver mais de uma 
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empresa atuando em determinado segmento do mercado não é incompatível com a ideia de 

singularidade do objeto a ser contratado 9. Até porque, caso o conceito de singularidade significasse 

um único sujeito possível de ser contratado, estar-se-ia diante de inviabilidade de competição 

subsumível diretamente ao caput do art. 25 da Lei 8.666/1993. Não teriam, pois, qualquer 

aplicabilidade as disposições do inciso II desse artigo, que exigem o atributo da singularidade para 

as contratações diretas de serviços especializados com profissionais e empresas de notória 

especialização.  

2.12. A respeito, cito as seguintes ponderações constantes do voto condutor do Acórdão 

1074/2013-Plenário: 

2.13. Primeiramente, porque o conceito de singularidade não está vinculado à ideia de 

unicidade. Para fins de subsunção ao art. 25, inciso II, da Lei 8.666/93, entendo não existir um 

serviço que possa ser prestado apenas e exclusivamente por uma única pessoa. A existência de um 

único sujeito em condições de ser contratado conduziria à inviabilidade de competição em relação 

a qualquer serviço e não apenas em relação àqueles considerados técnicos profissionais 

especializados, o que tornaria letra morta o dispositivo legal.  

2.14. Em segundo lugar, porque singularidade, a meu ver, significa complexidade e 

especificidade. Dessa forma, a natureza singular não deve ser compreendida como ausência de 

pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto, mas sim como uma situação diferenciada 

e sofisticada a exigir acentuado nível de segurança e cuidado.” 

2.15. As plúrimas habilidades e saberes destacados por Antônio Carlos Cintra do Amaral, 

e acompanhados pelo TCU, por si só já demonstram a natureza diferenciada da necessidade 

pública. A contratação almejada, pois, busca a relação ótima entre eficiência, eficácia e efetividade 

da execução do objeto e os objetivos institucionais do órgão ou entidade a que pertençam.  

2.16. Dessa forma, não apenas pelas características do objeto, mas também por ser um 

tema NOVO e amplamente em debate na atualidade, permite-se afirmar que o desenvolvimento 

dos trabalhos reveste-se da natureza singular exigida pela Lei. 

2.17. É de fácil e intuitiva constatação que tal objeto depende de instituição ou entidade 

capaz de agregar, em seu corpo técnico, profissional com alta e notória especialização, além de 

garantir que os referidos profissionais realizem diretamente os serviços objeto do contrato. 

2.18. A instituição ou entidade a ser contratada deve apresentar corpo técnico com 

expertise em gestão administrativa, gestão pública, gestão de processos e outros conhecimentos 

correlatos, além de conter doutores e mestres entre os profissionais envolvidos no projeto; tudo a 

demonstrar ampla capacidade de execução do objeto proposto.  

2.19. Mais que isto. Sobre a possibilidade de contratação de serviço técnico especializado 

sem licitação, com a participação de notório especialista, o Supremo Tribunal Federal já teve a 

oportunidade de se manifestar, conforme transcrevemos: 

"Serviços técnicos profissionais especializados" são serviços que a Administração deve 

contratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau de 

confiança que ela própria, Administração, deposite na especialização desse contratado. Nesses 

casos, o requisito da confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Daí que a 

realização de procedimento licitatório para a contratação de tais serviços - procedimento regido, 

entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício 

de subjetividade que o direito positivo confere à Administração para a escolha do "trabalho 
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essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato" (cf. o § 1º 

do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, 

associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos suficientes para o seu 

enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de 

licitação: os profissionais contratados possuem notória especialização, comprovada nos autos, além 

de desfrutarem da confiança da Administração. Ação Penal que se julga improcedente. (AP 348, 

Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2006, DJe-072 DIVULG 02-

08-2007 PUBLIC 03-08-2007 DJ 03-08-2007 PP00030 EMENT VOL-02283-01 PP-00058 

LEXSTF v. 29, n. 344, 2007, p. 305-322)  

2.20. Observando-se o posicionamento do STF sobre a possibilidade de contratação por 

inexigibilidade, percebe-se que a notória especialização é um elemento subjetivo que define o 

critério da confiança em relação ao profissional especializado.  

2.21. Noutro giro, extrai-se da própria norma contida no § 3º do artigo 74 da Lei nº 

14.133/21 uma indicação do que pode ser considerado pela Administração para direcionar esse 

elemento subjetivo da confiança. Vejamos: 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 

de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe 

técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é 

essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

2.22. E de uma forma mais objetiva, exemplificativamente, Marçal Justen Filho relaciona 

alguns requisitos que podem ser utilizados como parâmetro pelo gestor público, nestes termos: 

“A especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos que distinguem o sujeito, 

atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente existente no âmbito dos profissionais que 

exercem a atividade. Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, tais como a 

conclusão de curso e a titulação no âmbito de pós-graduação, a participação em organismos 

voltados a atividade especializada, o desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços semelhantes 

em outras oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício do magistério superior, a 

premiação em concursos...” (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 2005, 

Editora Dialética, p. 275, grifo). 

 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A justificativa da necessidade pública é clara na medida em que nos termos da Lei nº 

14.133/21, a partir de 1º de janeiro de 2024 somente referida legislação pode ser utilizada para as 

contratações públicas, necessitando essa Administração treinar e capacitar seu quadro de agentes 

públicos o quanto antes com vistas a execução prática dos ensinamentos, a fim de propiciar a 

segurança da conclusão dos procedimentos de contratação pública. 

3.2. São objeto de contratação a contratação de serviços técnicos especializados de 

consultoria e assessoria remota para implementação das rotinas de compras com base na Nova Lei 

de Licitações – Lei nº. 14.133/2021, consistente no auxílio a regulamentação no âmbito municipal. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

4.1. A descrição da solução como um todo se resume as atividades descritas no item 1 as 

quais serão realizadas remotamente, à exceção da capacitação que será presencial em local 

determinado pela contratante. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O contratado deve demonstrar notório saber na implantação, regulamentação e 

capacitação sobre a Nova Lei de Licitações mediante atestados de capacidade técnica. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. A contratada deverá atender às demandas feitas pela contratante por meio de emails, 

WhatsApp, telefone ou vídeo conferências, definindo em conjunto com a contratante prazos para 

respostas e apresentação das soluções, respostas e trabalhos solicitados pela contratante. 

6.2. A capacitação se dará presencialmente em local definido no Municipio da 

Contratante. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. A avença formalizada por meio de nota de empenho deverá ser executada fielmente 

pelas partes, de acordo com as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ação de capacitação, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

7.3. A execução deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) agente de fiscalização 

indicados pela Contratante, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

7.4. O agente de fiscalização anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

à execução da ação de capacitação, determinando o que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

7.5. O agente de fiscalização informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

7.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119).  

7.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução da ação de capacitação, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 

120). 

7.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução da ação de capacitação (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 

caput).  
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7.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto da ação de capacitação (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

7.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e à contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade.  

7.11. Após a emissão da Nota de Empenho, o Agente de Contratação responsável pelo 

processo a encaminhará ao contratado, para garantir o início das atividades contratadas 

7.12. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da 

empresa, devendo ser exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. Os serviços serão executados mensalmente devendo o fiscal de contrato a cada 

período atestar por despacho que os serviços foram executados pelo contratado, dispondo em seu 

teor eventuais informações que julgue necessárias. 

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização da ação 

de capacitação.  

8.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado 

8.4. Os pagamentos referentes à assessoria mensal deverão ocorrer em até 10 dias úteis 

após o protocolo da Nota Fiscal pela contratada referente aos serviços prestados a cada mês e 

possuirão o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais mensais). 

8.5. O pagamento referente à capacitação, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 

deverá ocorrer em até 10 dias úteis após o protocolo da Nota Fiscal pela contratada referente aos 

serviços de capacitação prestados. 

 

9. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. Trata-se de serviço predominantemente intelectual, de caráter continuado e sem 

fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante 

inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, III, ‘c’ e ‘f’. 

9.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta 

9.3. A empresa ROUTE CONSULTORIA EM LICITAÇÕES PÚBLICAS, cujo o único 

sócio é o Professor Ricardo Ribas da Costa Berloffa, consolidou-se como uma empresa de 

assessoria e treinamento de referência para servidores públicos atendendo às demandas dos Órgãos 

Governamentais, trabalhando em parceria com as instituições públicas brasileiras de forma a 

identificar suas necessidades de treinamento, sempre com foco na melhoria dos resultados, 

oferecendo aos servidores públicos, ao longo de todos estes anos, oportunidades de ensino, por 

meio de cursos e treinamentos e assessorias específicos, dotando-os de competências e habilidades, 
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de forma que estes possam exercer com segurança todos os procedimentos legais exigidos pela 

função que executam, de modo a contribuir para o desenvolvimento da Gestão Pública, 

transmitindo conhecimento para a melhoria e desenvolvimento de uma governança responsável e 

compartilhada.  

9.4. O Professor Ricardo Ribas da Costa Berloffa é reconhecido nacionalmente por sua 

notória especialização, com mais de 23 (vinte e três) anos de experiência comprovada atuando em 

licitações públicas e, no que se refere a Nova Lei de Licitações, comprovando ter experiência em 

diversas entidades Estaduais e Municipais, do Executivo, Legislativo e Judiciário nas atividades de 

capacitação, regulamentação, elaboração de minutas de documentos modelos e assessoria à 

implantação da nova lei de licitações, permitindo assim o seu enquadramento na modalidade de 

contratação direta pela Administração Pública por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 

74, III,’c’ e ‘f’, para a contratação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.  

9.5. Acerca de desempenhos anteriores e experiências, cabe ressaltar que a empresa possui 

diversos atestados de capacidade técnica (anexos), sempre com índices de satisfação que superaram 

as expectativas dos contratantes, possuindo o Professor Ricardo Ribas ainda estudos e publicações 

de sua autoria 

9.6. Ao longo dos anos, ganhou reputação, possuindo em seu portfólio de clientes órgãos 

Públicos que vão de Prefeituras a Tribunais de Contas, passando por entidades da Administração 

Direta e Indireta, tornando-se referência por sua seriedade e comprometimento, além de se destacar 

na formação de parcerias com organizações, que investem na capacitação profissional.  

9.7. A empresa possui notoriedade e credibilidade, crescendo junto com a Administração 

Pública e seus servidores, que buscam sempre fazer o certo e melhor na área das compras, dos 

contratos e da governança, gerando as melhores oportunidades de aprendizado às lideranças, 

gestores e servidores que atuam na área de licitações e contratos.  

9.8. Especificamente quanto a equipe que compõe o corpo técnico de consultores da 

ROUTE CONSULTORIA EM LICITAÇÕES PÚBLICAS LTDA (CNPJ 21.701.328/0001-05), 

destaca-se o i. Administrativista, Professor Ricardo Ribas da Costa Berloffa, profissional com mais 

de 23 anos de experiência em licitações e contratos tanto na iniciativa privada quanto pertencendo 

ao quadro de servidores de órgãos públicos do Estado de São Paulo, bibliografia técnica 

especializada publicada, comprovada experiência no Magistério Universitário e Técnico, cujo 

currículo reflete e atesta o mérito e as competências exigidas do artigo 74, III, anteriormente 

mencionado. 

9.9. Dessa forma, pelos motivos elencados, enquadra-se como a melhor opção para a ação 

de assessoria e educação que esta Administração necessita e pretende contratar. 

9.10. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação:  

9.10.1. Habilitação Jurídica: 
9.10.1.1. Inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores;  
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9.10.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
9.10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no Ministério da 

Fazenda (CNPJ). 
9.10.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se 

houver, relativo à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual. 

9.10.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
9.10.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeito de Negativa. 
9.10.2.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.10.2.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
ou Certidão Positiva com efeito de negativa, conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela 
Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada. 

9.10.2.7. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, através da Certidão 
Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, da sede ou do domicílio do licitante, relativa aos 
tributos incidentes sobre o objeto desta licitação. 

9.10.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943;  

9.10.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

9.10.3. Qualificação Econômico-Financeira 
9.10.3.1. Certidão negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, 

expedida pelo distribuidor judicial da sede da licitante, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data 
fixada para o recebimento das propostas, se outro prazo não estiver assinalado em lei ou no próprio 
documento. 

9.10.4. Qualificação Técnica 
9.10.4.1. Atestados de capacidade técnica operacional e profissional comprovando 

experiência em atividades similares as do objeto da contratação. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O valor total da contratação é estimado em R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais), 

sendo R$ 20.000,00 para a capacitação dos servidores e R$ R$ 36.000,000 para a realização da 

assessoria, este último valor devendo ser pago parceladamente em 12 (doze) parcelas mensais, cada 

uma no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais). 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos deste exercício financeiro de 2024, conforme a seguir:  
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3.3.90.30.39.05.00 

Serviços Tecnicos Profissionais (07)  
Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto. 
Administrativo. 

3.3.90.30.39.48.00 

Serviços de Seleção e Treinamento (07)  
Cod. Aplicação 110.000 
Fonte de Recurso 04–Recursos Próprios Adm. Indireta – Depto. 
Administrativo. 

 

12. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

12.1. Não incidem critérios de sustentabilidade na presente contratação.  

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

13.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

13.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

13.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada. 

13.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

13.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

13.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 

Contratadas; 

13.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e 

em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

13.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais 

do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão 

de diárias e passagens. 

13.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato; 

13.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Cândido Mota      Estado de São Paulo      CNPJ.: 45.959.954/0001-64 

 

Rua João Pio Barbosa, 197, Centro CEP 19880-013   -   Fone (18) 3341 9200   -   saae@cmotanet.com.br 
Página 10 de 12 

13.9. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 

o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

13.10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

14.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

14.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à contratante, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

14.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

14.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante; 

14.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

14.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

14.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

14.9. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

14.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

14.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado. 
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14.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

14.13. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

14.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

14.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

14.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

14.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da licitação. 

14.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

14.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO   

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

16. REAJUSTE 

16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

16.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IPCA-

E 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

16.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

16.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 
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16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

17. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

 

18 SECRETARIA E RESPONSAVEL 
18.1. Área Requisitante: Departamento Administrativo 
18.2. Responsável pelo Termo Referencia: 
Nome: Marcos Antonio Domingues Junior 
CPF: 390.596.168-71  
RG: 47.101.865-X SSP/SP  
Cargo/Função: Chefe de Seção de Compras e Licitações  
 

 

Cândido Mota de 29 de fevereiro de 2024 

 

 

 

__________________________________ 
Marcos Antonio Domingues Junior 
Chefe de Seção de Compras e Licitações 

 

 

 


